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- DECRETOS

(P) n® 0389 de 24 de setembro de 1980

O Governador do Territério Federal do Amapé, usando das atribuicdes que Ihe séio conferidas em lei, etc.
RESOLVE:

’

Designar Antonio Cabral de Castro, Procurador Geral do Territério Federal do Amap4, para viajar de Macap4, sede de
suas atividades, até a cidade de Brasilia-DF, no periodo :de 28 de setembro 1° de outubro de 1980,a m de fazer sustenta-
¢fo oral em Acéio Judicial de interesse do Territério que tramita no Tribunal de Justica do Distrito Federal e Territorios.

Palécio do Setentridio, em Macap4, 24 de setembro de 1980; 92¢ da Republica e 387 da Criagéo do Tarrtt&'lo Federal do

Amapé ANNIBAL BARCELLOS
Governador

' CARTORIO DE REGISTRO PUBLICO
PROCLAMAS DE CASAMENTO
O Oficial do Registro Civil da Comarca de Macap4, Territério Federal do Amapé, Republica Federativa do Brasil, faz sa-
ber que pretendem se casar: SAUR PELOSO DA SILVA e MARIA ELIZABETE ABDON MOREIRA. '
Ele é filho de Milton Peloso da Silva e de Eunice Peloso da Silva.
Ela é filha de Deoneto Vicente de Paula Mont'Alverne Moreira e de Arminda Abdon Moreira.
Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de casar um com o outro, acuse-o na forma da lei.
Macapé, 22 de setembro de 1980.

FRANCISCO TORQUATO DE ARAUJO
Escrevente Autorizado

— —_— e —————e e E—————————
- PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA

LEI N¢ 122/80-PMM.

Autoriza a Prefeitura Municipal de Macapé a contrair empréstimo junto ao Banco da Amazdnia S.A. e dé outras provi-
déncias.

O Prefeito Municipal de Macap4, Territério Federal do Amapé.

CIVIBAS oo wdbuivg ET™
DOCUMENVACAD LFRISIMIVA . R uUW




Macapé, 29-09-80

___DIARIO.OFICIAL

.. L

P PUBLICACOES
IMPRENSA OFICIAL . S i G S
Diério Oficial do Territério Federal do Amapé coluna cr§ 45,00
« Diretoria . Preco deste Exemplar Cr$ 5,00
* Administracéo Matéria para publicacéio das 07:30 as 12:00 e
* Redacéo das 14:30 as 17:30, excetuando os sdbados.
« Parque Gréfico RECLAMAGOES - 24 horas apés a circulagio do

Rua Céndido Mendes s/n* Macapé. T.F.A.

Diério, capital e 8 dias nos municipios e outros
Estados.

TELEFONE : civiiziiiicoisse 621-4040

Gabinete do Diretor 176 OFICIO OU MEMORANDO - Deve acompanhar
Chefe das Oficinas...Ramais 177 quaiquer publicacéo.

Sistema Off-Set ............. 178 ASSINATURAS - Capital, Municipios e outros Es-

PEDRO AURELIO PENHA TAVARES
TABELA DE ASSINATURAS B PUBLICACOES

tados em qualquer época.
FORMA DE PAGAMENTO
Avulso: Em moeda corrente

CIDADE Assinaturas e Publicagdes: Em cheque nominal,
ANUBL oo cr$ 112500  Para “Servico de Imprensa e Radiofusdo do
gogultrll ................... cr$ 562.00 ::"? SIRDA".
.0. nimero atrasado ... .... Ccr$ 12,00 naturas vencidas poderdio ser su sas
OUTROS ESTADOS E MUNICIPIOS sem aviso prévio. -
ANUBL....orriiiiiininans Ccr$ 1.800,00 — Este Diério Oficial é encontrado para leitura
e cr$ 900,00 nas representacdes do Governo do Amapd em
D.O. nimero atrasado ....... cr$ 20,00 Brasilia-DF e Belém-Estado do Pard.

§
:
3
r
1
!
|

-

: (ORTN). se outros critérios néo forem firmados pelas autoridades monetérias do Pais.

. zar as prestacdes e 0s acessorios da divida.

Fago saber que a Camara Municipal de Macapd aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1¢ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contrair com o Banco da Amazénia S.A. (BASA), Operagdes de
Crédito até o valor de Cr$ 79.739.100.00 (setenta e nove milhdes, setecentos e trinta @ nove mil e cem cruzeiros), por prazo
néo superior a 240 meses, inclusive juros. correcdo monetéria e demais condigdes estabelecidas pelo Banco da Amazdénia
S.A.. destinados a implantagdo do Projeto Cura de Macapa.

Paragrafo Unico - A corre¢do monetéria sera a mesma utilizada para as Obrigagdes Reajustéveis do Tesouro Nacional

Art. 2¢ - Em garantia de financiamento, o Municipio, cedera ao Banco da Amazbnia S.A., parcelas do Imposto Sobre
Circulagdo de Mercadorias (I.C.M.). as quais ficardo vinculadas a operagio de crédito em montantes necesséario para amorti-

Art, 2° - Nas propostas orgamentarias dos anos 1981 a 2002, deverdo ser consignadas verbas do Imposto Sobre Circu-
lacdo de Mercadorias (1.C.M.). para a amortizaco da prestacdo do principal e pagamento dos acessérios da divida e ainda
outras despesas correntes do empréstimo ora autorizado. ’

Art. 4¢ - Fica 0 Banco da Amaz6nia S.A. (BASA). autorizado a receber, nas fontes pagadoras competentes, os re-
cursos vinculados na forma do arligo 2 da Presente Lei, podendo utilizar esses recursos no pagamento do que lhe for devido'
por forga do contrato do empréstimo de que trata o arligo 1° desta Lei.

Art. 5° - Esta Lei entrara em ‘vigor, a partir da data de sua publicacio . revogadas u disposicdes em contrario.

Palécio 31 de Margo, 15 de setembro de 1980

MURILO AGOSTINHO PINHEIRO
Prefeito Municipal de Macapé

MARIA GARCIA NETA
Diretora do Dept® de Financas

MATAP! AGROPASTORIL S.A.
C.G.C. 05962428/0001
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA
CONVOCAGAO

Pelo presente Edital ficam convidados os senhores acionistas de MATAP| AGROPASTORIL S.A., a reunirem-se em As-
sembléia Geral Extraordinaria em sua sede social & Av. Mateus de Azevedo Coutinho, n® 41, nesta cidade, &s 10:00 horas do
dia 1° de outubro de 1980. para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

a) Alteracio dos Estatutos Sociais:
b) Consolidagdo dos Estatutos Sociais:
¢) O que ocorrer.
Macapé (AP), 19 de setembro de 1980

LEONIDAS PLATON
Diretor-Presidente
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TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
CONSELHO IMOBILIARIO DE MACAPA
SESSAO N¢ 194
REALIZADA EM 15.09.80

RESOLUGCAO N+ 008/80-CONIM.

O Conselho Imobiliario de Macapa - CONIM, no uso de suas atribuigdes legais,

RESOLVE:

No edital da CAT. pertinente a alienagéo de terrenos urbanos do Territério Federal do Amapé, por meio de Licitagéo
Pablica, deverd constar o seguinte:

“0 Vendedor (G.T.F.A.) reserva o direito de recohrar no prazo de trés (3) anos, o imével vendido, restituindo o prego,
mais as despesas feitas pelo comprador, se este n&o concluir a construgéio do imével a que estava destinado o lote".

Esta Resolugéo entrard em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposigbes em contrério.

Macapé, 15 de setembro de 1980.

ANTONIO CABRAL DE CASTRO
Presidente

JOSE VERISSIMO TAVARES
Conselheiro

MANOEL DEODATO DE QUEIROZ DO COUTO
Conselheiro

MARLY CALIXTO EVELIM COELHO
Conselheira .

NELSON FERNANDO FARIAS BRASILIENSE
Conselheiro

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
CONSELHO DE EDUCAGAO

RESOLUCAO N¢ 16/80-CETA
Aprova plano de Aplicagéo referente ao “Projeto Conquista”.

0 Conselho de Educagéo do Territério do Amap4&-CETA no uso de suas atribuicbes e de acordo com a Delegacéo de
competéncia dada pelo Conselho Federal de Educacéo através dos Pareceres 773/73 e 16/79-CFE e tendo em vista os ter-
mos do Parecer n¥ 29/80-CETA.

RESOLVE:

i Art. 1¢ - Aprovar o plano de aplicagéo referente ao Projeto Conquista no valor global de Cr$ 650.000,00 (seiscentos e
cinquenta mil cruzeiros) financiado pelo MEC através da Secretaria de 1° e 2° graus.

Art. 2¢ - Esta Resolugéo entrara em vigor na data de sua publicagéo.
Conselho de Educacédo do Territério do Amapa, em 01 de setembro de 1980.

ANNIE VIANNA DA COSTA
Presidente do CETA

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PROCURADORIA GERAL )
TERMO ADITIVO

Termo Aditivo de retificagéo & clausula primeira do Termo Aditivo ao Convénio n® 001/78-SOAC/NSP/SEC, celebrado
entre o Governo do Territério Federal do Amapa, através da Secretaria de Educacéio e Cultura e a Prefeitura Municipal de
Amapa4, para fins reciproco e atuacéo Integrada na Area de Educacgéo e Cultura.

Aos dez (10) dias do més de setembro do ano de hum mil novecentos e oitenta (1980), na cidade de Macapé, capital do
Territério Federal do Amap4, o Governo do Territério Federal do Amapé, neste ato Mdo pelo Excﬂmﬂulnggonhnr
Governador Annibal Barcellos, doravante denominado simplesmente Governo, e de outro lado a Prefeitura Municipal de
Amapd, neste ato representado por seu Prefeito Fernando Dias de Carvalho, neste instrumento denominada simplesmente

m. resolvem de comum acordo celebrar o presente Termo Aditivo de Retificacio, consoante Cldusulas e Condigdes
uin H -

Clausula Primeira: - A Cléusula Primeira do Termo Aditivo que ora se retifica passaré a ter a seguinte redacéo:

“Cléusula Primeira: - Com base na alinea “e" item 2° da Clausula Terceira do Convénio ora aditado, 0 Governo repassa &
Prefeitura a importéncia de Cr$: 100.000,00 (cem mil cruzeiros) alocados & conta de Recursos do Fundo'do Participacéo dos
Estados, Distrito Federal e Territérios, Elemento de Depesa 4.1.2.00 - Programa 08421885.292, consoante Nota de Empenho
n® 2.167, emitida em 09 de julho de 1980".
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Clausula Segunda: - Permanecem inalteradas as demais Clausulas, e tanto do Termo Aditivo ora retificado, quanto do
Convénio originario.

E para firmeza do que se estipulou, resolvem assinar o presente Termo Aditivo de retificacdo, em cinco (05) vias de
igual teor e forma, na presenca de duas testemunhas abaixo nomeadas.

Macapa. 10 de setembro de 1980.

Annibal Barcellos
Governador

Fernando Dias de Carvalho
Prefeito Municipal

Testemunhas:
llegiveis

TERRITORO FEDERAL DO AMAPA
CONSELHO DE EDUCAGAO
RESOLUCAQ N¢ 17/80-CETA
Fixa normas sobre dependéncia no ensino de 1° e 2° graus.

O Conselho de Educacdo do Territério Federal do Amapa, no exercicio da competéncia que Ihe é atribuida pelo Conse-
Iho Federal de Educacgédo e tendo em vista o disposto no paragrafo unico do art. 2° e art. 15 da Lel Federal n® 5692, de 11 de _
agosto de 1971 e, ainda, o art. 10 e paragrafos da Resolugdo n® 03/74-CETA e o constante do Processo 15/79-CETA:

RESOLVE:

Art. 17 - O regimento escolar podera admitir que, no regime seriado, o aluno seja matriculado com depedéncia de uma
ou duas disciplinas, dreas de estudo ou atividades da série anterior, desde que preservada a sequéncia d curriculo:

| - No 1° grau, a partir da 7- série,

Il - No 2° grau, a partir da 2° série.

Parégrafo Unico - E vedada a matricula no 2° grau, com depedéncia, do 1°.
Art. 2¢ - E considerada preservada a sequéncia do curriculo quardn

a) a disciplina, drea de estudo ou atividades néo figurar no semes* = ou ano letivo seguinte, conforme organizagéo pre-
vista no curriculo pleno constante de anexo do Regimento Escolar.

b) embora figurando no semestre ou ano letivo seguinte, a aprendizagem do contelido do periodo letivo anterior nédo
constitua pre-requisito.

c) ndo seja prejudicada a aprendizagem em consequéncia da perda de correlagdo com os contelidos das demais ativi-
dades, dreas de estudo ou disciplinas afins. de semestre ou ano letivo.

Paragrafo Unico - As situagdes em que se considere preservada a sequéncia de curriculo, na forma do presente artigo,
seréio previamente fixadas no quadro curricular anexo ao regimento.

Art. 3¢ - No regime de dependéncia. ficaré o aluno sujeito & mesma carga honoréria e &s normas de avaliagdo de apro-
veitamento e apuragdo de assiduidade estabelecidas no regimento escolar para o conteido especifico de que dependa.

Paragrafo Unico - Em nenhuma hipétese poderé o aluno cursar a dependéncia em horério coincidente com o dos
trabalhos da série em que esta matriculado. ;

Art. 4° - No caso de transferéncia. sera fornecido ao aluno, obrigatoriamente, documentos no qual constem os conteu-
dos especificos em que tenham sido aprovado ou reprovado, incluldos os de que dependa.

Paréagrafo Unico - O aluno transferido. se reprovado no estabelecimento de origem, somente podera matricula-se na
série seguinte com dependéncia da série anterior, em estabelecimento cujo regimento admita o regime de depedéncia e
desde que o conteddo especifico da reprovagdo conste de curriculo da série de que dependa.

Art. 5¢ - A expedicdo de certificado ou diplomade conclusio de grausd se dara apdso atendimento integral de curriculo e
respectiva carga horéria  observados 0s minimos exigidos pela lei e cumpridas as dependéncias icontraidas ao longo do
grau.

Art. 6° - O regime de dependéncia s é admissivel em escola que oferega condigdes suficientes para se responsabilizar
pela aplicacdo de processos pedagodgicos capazes de promover a recuperagéo do aluno.

Parégrafo - Unico - Respeitadas as normas desta Resolugdo, a SEEC poderé estabelecer diretrizes fixando as condi-
¢des minimas indispensaveis para a adoacdo da matricula com dependéncia nas escolas do Territério.

Art. 7- - Em Educacéo Fisica. em nenhuma hipotese haverda dependéncia.
Art. 8¢ - Revogam-se as disposicbes em contréario.
Art. 9 - Esta Resolugdo entrard em vigor na data de sua publicacgéo,

Macapa. 01 de setembro de 1980.

ANNIE VIANNA DA COSTA
Pra_giacﬂto do CETA
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